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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Gabinete do Deputado Carlos Batinga

(.~~tJLEI N~k /2014

/.

(Do Deputado Carlos Batinga - PSC)

Institui mecanismo de controle do patrimônio público
do Estado da Paraíba, dispondo sobre provisões de
encargos trabalhistas a serem pagos às empresas
contratadas para prestar serviços de forma contínua,
no âmbito dos Poderes Públicos do estado da Paraíba.

A Assembleia Legislativa da Paraíba decreta:

Art. 1° - Os editais de licitação e contratos de serviços continuados no âmbito dos Poderes Públicos
do Estado da Paraíba, sem prejuízo das disposições legais aplicáveis, observarão as normas desta
Lei, para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações.

Parágrafo único - Os editais referentes às contratações de empresas para prestação de serviço
contínuo aos órgãos públicos do Estado da Paraíba, deverão conter expressamente o disposto no art.
9°desta Lei, bem como disposição sobre a obrigatoriedade de observância de todos os seus termos.

Art. 2° - As provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, 13° salário e multa do FGTS por
dispensa sem justa causa, a serem pagas pelos órgãos e entidades dos Poderes Públicos do Estado
da Paraíba a empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, serão glosadas do valor
mensal do contrato e depositadas exclusivamente em banco público oficial.

Parágrafo único - Os depósitos de que trata o caput deste artigo devem ser efetivados em
conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - aberta em nome da empresa,
unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por ordem do órgão ou entidade
contratante.

Art. 3° - A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta corrente vinculada -
bloqueada para movimentação - serão providenciadas pelo setor responsável do respectivo órgão,
na forma do regulamento.

Art. 4° - O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes
provisões previstas para o período de contratação:

1- 13°salário;
II - férias e abono de férias;
III - impacto sobre férias e 13°salário;
IV - multa do FGTS.

Parágrafo único - Os valores provisionados para o atendimento deste artigo serão obtidos
pela aplicação de percentuais e valores constantes da proposta.
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Art. 5° - Os órgãos contratantes deverão firmar acordo de cooperação com banco público oficial,
que terá efeito subsidiário à presente Lei, determinando os termos para a abertura da conta corrente
vinculada - bloqueada para movimentação, na forma do regulamento.

Art. 6° - A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o órgão contratante e a empresa
vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

I - solicitação pelo órgão contratante, mediante ofício, de abertura de conta corrente vinculada
- bloqueada para movimentação, de tempo específico do banco público oficial que permita ao órgão
contratante ter acesso aos saldos e extratos e vincule a movimentação dos valores depositados à sua
autorização, na forma do regulamento;

II - assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente
vinculada - bloqueada para movimentação, de termo específico do banco público oficial que
permita ao órgão contratante ter acesso aos saldos e extratos e vincule a movimentação dos valores
depositados à sua autorização, na forma do regulamento.

Art. 7° - Os saldos da conta vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados pelo
índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação previsto no art. 6° desta Lei, sempre
escolhido o de maior rentabilidade.

Art. 8° - Os valores referentes às provisoes de encargos trabalhistas mencionados no art. 50
depositados na conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - deixarão de compor o
valor do pagamento mensal à empresa.

- .-

Art. 9° - No âmbito dos órgãos públicos, a autoridade competente disporá sobre o setor
encarregado de definir, inicialmente, os percentuais a serem aplicados para os descontos e
depósitos, como também o setor encarregado de conferir a aplicação sobre as folhas de salário
mensais das empresas e realizar as demais verificações pertinentes.

Art. 10 - A empresa contratada poderá solicitar autorização do órgão competente para resgatar os
valores, referentes às despesas com o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos
empregados que prestam os serviços contratados, ocorridas durante a vigência do contrato.

§ 1° - Para a liberação dos recursos da conta corrente vinculada - bloqueada para
movimentação - a empresa deverá apresentar ao setor responsável, os documentos comprobatórios
da ocorrência de indenizações trabalhistas, conforme regulamento.

§2° - Os órgãos públicos, por meio dos setores competentes, expedirão após a confirmação
da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos pela unidade de auditoria, a
autorização de que trata o caput deste artigo, que será encaminhada à instituição financeira oficial
no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela empresa, na forma do regulamento.

§3° - A empresa deverá .apresentar ao setor competente, no prazo máximo de três dias, o
comprovante de quitação das indenizações trabalhistas, contados da data do pagamento ou da
homologação.



3

Art. 11 - O saldo total da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - será liberado
à empresa, no momento do encerramento do contrato, mediante declaração do sindicato da
categoria correspondente aos serviços contratados confirmando a quitação das indenizações
trabalhistas, ocorrendo ou não o desligamento dos empregados.

§ 10 - A execução completa do contrato só acontecerá quando o contrato comprovar o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias

§20 - A falta de saldo suficiente da conta corrente vinculada, não exime a responsabilidade da
contratada em quitar os débitos trabalhistas referentes aos empregados.

Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de trinta dias contados de sua
publicação.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Saladas Sessõesda ASSjl~~a L~slativa da Paraíba,26/08/2014.

~~~~os~n ai
Deputado Esta ual

JUSTIFICATIVA

No ano de 2009, noticiou-se importante avanço nas garantias dos trabalhadores terceirizados, na
esfera do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no âmbito do governo federal. Trata-se
da Instrução Normativa MP n" 3, de 15110/2009,que revela o empenho do governo federal em
exercer controle imprescindível sobre o cumprimento dos direitos dos empregados terceirizados,
devidos pelas empresas que trabalhadores terceirizados, por força da condenação sistemática em
responsabilidade subsidiária, fruto de reclamações trabalhistas, que se solidificou na Súmula 331,
IV, do Tribunal Superior do Trabalho. A referida súmula é paradigma de nova postura a ser serviços
na administração pública brasileira, desde à década de 90, além dos problemas gerados pela
utilização indiscriminada de contratos de terceirização, por parte de administradores públicos, para
a cooptação de mão-de-obra em atividades prestam serviços aos órgãos públicos.

A disciplina surge, portanto, em resposta à inadimplência dos direitos dos observada pelos órgãos
de todos os poderes públicos do país.

Esse é um problema atroz gerado pela prática intensa da terceirização de finalísticas dos órgãos,
burlando a garantia do concurso público. Assim, a administração foi, forçada a aprimorar o controle
sobre tais contratos, criando medidas efetivas para não incorrer nos prejuízos decorrentes de
eventual condenação por responsabilidade patrimonial subsidiária, no caso de inadimplência
trabalhista.
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Principalmente na fase final dos contratos, mas muitas vezes durante, as empresas contratadas
deixavam de pagar os direitos laborais devidos por Lei a seus empregados, abandonando-se os
trabalhadores lesados à própria sorte, até que o serviço viesse a ser paralisado ou mesmo após a
extinção dos contratos, no caso de recurso só Judiciário. A entidade pública se viu obrigada, então,
ela Justiça, a pagar esses direitos. Acabava, dessa forma, pagando duas vezes pelo mesmo serviço:
primeiro, ao efetuar o pagamento das faturas à empresa; segundo, ao quitar na Justiça, os direitos
por ela inadimplidos. E o trabalhador, enfrentando os duros reveses em situação de penúria,
enquanto aguardava a solução a solução jurídica.

o Procurador do Trabalho, do TRT da 3a Região, de Minas Gerais, Hélder Santos Amorim,
comentando a importância paradigmática da Súmula 331 do TST, ressalta com muita clareza:

"Neste caso, o Poder Público contratante é sistematicamente condenado na Justiça do Trabalho a
pagar os direitos inadimplidos e, via de regra, é o patrimônio público que arca com essa conta, seja
porque a garantia contratual oferecida pelas empresas no início do contrato é insuficiente para
satisfação de um grande passivo trabalhista, seja porque as empresas geralmente não possuem
qualquer patrimônio disponível à execução judicial, o que a legislação não exige, em nome da plena
liberdade de concorrência (Constituição, art. 37, XXII). Lesam-se, de uma só vez, os direitos
fundamentais dos trabalhadores e o patrimônio público. A verdade é que, ao criar mecanismos de
controle do patrimônio público, as novas diretrizes normativas acabam por intuir um verdadeiro
sistema de solidariedade do Poder Público para com a implementação dos direitos fundamentais dos
trabalhadores terceirizados, em cumprimento ao art. 7° da Constituição, o que constitui dever
constitucional do Estado Democrático de Direito, razão pela qual esses novas medidas devem ser de
plano adotadas pelos entes públicos, sob pena de responsabilidade dos gestores públicos que se
omitirem em sua adoção, consistindo assim num importante passo para a humanização das relações
de trabalho no Brasil".

Outra iniciativa importante é a Resolução n" 98, de 2009, baixada pelo Conselho Nacional de
Justiça - CNJ, que "dispõe as provisões de encargos trabalhistas a serem pagos pelos Tribunais às
empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua no âmbito do Poder Judiciário"
(in:www.cnj.jus.br; acesso em 21.2.2011).

Considerando a responsabilidade subsidiária dos Tribunais, no caso de inadimplemento das
obrigações trabalhistas pela empresa contratada para prestar serviços terceirizados, considerando a
jurisprudência dos Tribunais trabalhistas e considerando, também, que os valores referentes às
provisões de encargos trabalhistas são pagos mensalmente à empresa, a título de reserva, para
utilização nas situações previstas em Lei, o CNJ determinou que as provisões de encargos
trabalhistas a serem pagas pelos Tribunais e Conselhos às empresas sejam glosadas do valor mensal
do contrato e depositadas exclusivamente em banco público oficial (art. 1°). Esses valores, obtidos
por meio da aplicação de percentuais previstos na proposta, deixam de compor o valor do
pagamento mensal devido à empresa (art. 8°).

A iniciativa que ora propomos à apreciação dos Deputados e Deputadas desta Casa, ampara-se no
princípio constitucional do Estado democrático de Direito que se fundamenta na implantação de
medidas que assegurem a cidadania, a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho (CF,
art. 1°), entre outros fundamentos. De igual forma, visa contribuir para a construção de uma
sociedade livre, justa e solidária (CF, art. 2°), promovendo o bem e a segurança dos trabalhadores
terceirizados.
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Ademais, visa criar condições para impedir o descumprimento de direitos trabalhistas já
assegurados pelo art. 7° da Constituição Federal e pela CLT. De outro ângulo, criam-se condições
que reforçam o dever de zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e
conservar o patrimônio público (CF, art. 23). A implementação dessas normas no Estado da Paraíba
representará avanço significativo nas práticas administrativas que devem buscar, a qualquer preço, a
garantia do interesse público e do bem comum.

Portanto, em defesa dos trabalhadores terceirizados do Estado da Paraíba e defesa do patrimônio
público, conclamo os Deputados e Deputadas a apoiarem este Projeto de Lei, que contempla
também trabalhadores da área de limpeza, alimentação, construção civil, dentre outras, e tem como
base proposta similar apresentada pelo Deputado Chico Vigilante à Câmara Legislativa do Distrito
Federal.
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ESTADO DA PARAULi.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

"

S~CRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO QA TRAMITAC(ÃOPROCESSllAL LESGISLATIVA ~AS MATÉRIAS
SUJEITAS A APRECIAÇAO DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E
REDAÇÂO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

, Registro no Livro de plenári~V
As fls. sob o nO~

EmoflP 1cS 120j4 7

r ~ csce{j{!.xõ(lr'-----

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do roceSSregislativo
Em, / Q /2014.

(lAía_

Dir. da Divisão

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em __ 1__ /2014.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em __ 1__ /2014

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em (.._ .-J) Turno

Em / /2014.-----

Funcionário

-
Constou no Exped~J)te da Sessão
Ordin' ia do dia _õL_1-_IO'~12014

j{l..{Q.
Assessoria ao Plenário

Diretor
r------. ----- ---,- _...-------,

Remetido à ~?\taria Legislativa
No dia . 1s:fL12 4

Departamento de Assistênci e Controle
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia __ 1__ /2013

Secretaria Legislativa
Secretário

Des~.. iado como R.~I~);O De...putado~. ~ rv r Df\'L--/

Em I.,) 1 ~\ .) /2014
=- /'

~

Apreciado pela Comissão
No dia 1 12014

Parecer---:---:----Em __ I__ 1

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
PlelláIi~ a :::>rc$er:~cI'ropositura consta
( O ~ ) Pagina (s) e ( )
Documento (s) em anexo.
Em 26 / 08 /2014.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

CERTIDÃO

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1° e 2° do eri. 139

da Resolução nO1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno) que não

houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da Divisão de Assessoria

ao Plenário, unidade de trabalho da Secretaria Legislativa, durante os 5 (cinco) dias

úteis, após a publicação no Diário do Poder Legislativo, no que se refere ao Projeto

de Lei nO 2.020/2014, de autoria do Deputado Carlos Batinga, que "Institui

mecanismo de controle do patrimônio público do Estado da Paraíba, dispondo sobre

provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para

prestar serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Estado da

Paraíba".

Gabinete do Secretário Legislativo da Assembleia Legislativa do
Estado da Paraíba "Casa de Epitácio Pessoa", João Pessoa, 08 de setembro de
2014.
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r."ESTADO DA PARAIBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PARECERAO PROJETODElEI N°2.020/2014.

Parecern°.m/2014.

AUTORIA:DeputadoCarlos Batinga
RELATOR:Deputado Doutor Anibal (Substituído na reunião pelo Dep. Vituriano de
Abreu)

Institui mecanismo de controle do patrimônio
público do Estado da Paraíba, dispondo sobre
provisões de encargos trabalhistas a serem
pagos às empresas contratadas para prestar
serviços de forma contínua, no âmbito dos
Poderes Públicos do Estado da Paraíba.
Exara- se o parecer pela
Inconstitucionalidade.

1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e
parecer o Projeto de lei n° 2.020/2014, de iniciativa do Deputado Carlos Batinga
que dispõe sobre: "Institui mecanismode controle do patrimônio público do Estado
da Paraíba, dispondo sobre provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às
empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, no âmbito dos
PoderesPúblicos do Estadoda Paraíba."

Justificando a iniciativa o autor alega que a iniciativa ora proposta ampara­
se no princípio constitucional do Estadodemocrático de Direito que se fundamenta
na implantação de medidas que assegurem a cidadania, a dignidade da pessoa
humanae o valor social do trabalho (CF,art. 1°)entre outros fundamentos. De igual
forma, visa contribuir para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária
(CF,art. 2°), promovendo o beme a segurança dos trabalhadores terceirizados.

A propositura constou no Expediente nesta Casa Legislativa, na forma
regimental, vindo a esta Comissão para examee parecer.

É relatório.
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

11-VOTO DO RELATOR
A propositura em exame tem por finalidade instituir mecanismode controle

do patrimônio público do Estado da Paraíba, dispondo sobre provisões de
encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar
serviços de forma contínua, no âmbito dos PoderesPúblicos do Estadoda Paraíba.

Então, neste sentido a presenle iniciativa legislativa se reserva na
competência privativa da Uniãonos termo do art. 22, inciso I.Confira-se:

Constituicão Estadual:
DaLegitimidade de iniciativa;

"Art. 22 ..

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário,
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho."

Como se lê, a propositura trata de assunto concernente a relações de
trabalho. Usurpação de competência privativa da União.Ofensaaos arts. 21, XXIV,
e 22, I, da CF.Vício formal caracterizado.

Damesmaforma, se pronunciou o Ministro Gilmar Mendesnos autos da ADI
n°318.Vejamos:

"[ ...] consignou que as empresas em questão estariam sujeitas a
regime trabalhista, razão pela qual o constituinte estadual não poderia
tratar de temática relativa a direito do trabalho no âmbito de empresas
públicas e de sociedades de economia mista." (ADI 318, rei. mino
Gilmar Mendes,julqarnento em19-2-2014,Plenário, Informativo 736)."

Pelo exposto, em face de aplicação de normas trabalhistas decorre da
obediência à repartição das competências constitucionais legislativas, pois é
privativa da União a competência para legislar em matéria de direito do trabalho,
conforme art. 22 da Magna Carta. Portanto, declaro o voto pela
INCONSTITUCIONALIDADE,do Projeto de lei n°2.020/2014.

É o voto.

Saladas Comissões,em12de novembrode 2014.

tor Anibal
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~\111-PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reunida e após deliberação,
votam pela declaração de INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de lei n°
2.020/2014, acatando na íntegra o voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Saladas Comissões, em 12 de novembro de 2014.

k~outDr ANIBAL
. Membro

Deputado JOÃO HENRIQUE
Membro

Deputado __
Membro

Deputado
Membro

Deputado JUTAY MENESES
Membro
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